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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2339741-03.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, 

em que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL, é réu PRESIDENTE 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 

Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. 

V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 

FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), RICARDO DIP, FIGUEIREDO 

GONÇALVES, GOMES VARJÃO, LUCIANA BRESCIANI, LUIS FERNANDO 

NISHI, JARBAS GOMES, MARCIA DALLA DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, 

NUEVO CAMPOS, CARLOS MONNERAT, RENATO RANGEL DESINANO, 

JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES, IRINEU FAVA, BERETTA DA SILVEIRA, 

FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO 

MAÑAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS MELLO, VIANNA COTRIM, FÁBIO 

GOUVÊA E MATHEUS FONTES.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

AROLDO VIOTTI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 47.629

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2339741-03.2024.8.26.0000

AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 
4.891, de 17 de setembro de 2024, de iniciativa parlamentar, 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas públicas 
e privadas, bem como os projetos sociais, realizar a 
execução semanal do Hino Nacional e do Hino de 
Mirassol”, no Município de Mirassol. Alegado vício de 
iniciativa e apontada violação aos artigos 5º, 47, incisos II, 
XIV e XIX, e 144, da Constituição do Estado de São Paulo, 
bem como aos princípios da separação dos poderes e da 
reserva de administração. Diploma legislativo municipal 
que dispõe de forma genérica, programática e 
principiológica, não cria ou extingue Secretarias e órgãos 
do Poder Executivo Municipal; não cria ou extingue cargos, 
funções ou empregos públicos, e não fixa a respectiva 
remuneração; bem como não dispõe sobre servidores 
públicos ou sobre militares e tampouco sobre os 
respectivos regimes jurídicos. Matéria nele versada que 
não se insere entre as de iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo. Tema 917 de repercussão geral. A lei sob exame 
dá efetividade às disposições dos artigos 205, 215, 216 e 
227 da Constituição Federal, ademais de a obrigação 
trazida já decorrer da Lei Federal nº 5.700/1971, de modo 
que tão só concretiza as normas federais constitucional e 
infraconstitucional no âmbito do município, ademais de 
adequá-las à realidade local. Ação julgada improcedente.

I. Ação Direta de Inconstitucionalidade, com 

pedido de liminar, ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL em face 

do PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL. Pleiteia se reconheça a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.891, de 17 de setembro de 2024, de 

iniciativa parlamentar, que “dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas públicas e 

privadas, bem como os projetos sociais, realizar a execução semanal do Hino 

Nacional e do Hino de Mirassol” (fl. 02) no Município de Mirassol.

Nas razões (fls. 01/17), assevera em resumo que o diploma, de 

propositura de membro do Poder Legislativo, está eivado de vício de iniciativa, além 

de afrontar os artigos 1º, 5º, 47, incisos II, XIV e XIX, e 144 da Constituição do 

Estado de São Paulo, bem como os princípios da reserva da administração e da 

separação dos poderes. Isto porque: a) a legislação impugnada priva a 

Administração Pública de agir segundo os critérios de conveniência e oportunidade; 

b) com a edição da lei em questão, extrapolou-se a competência do legislativo 

municipal, já que a competência para legislar sobre o assunto é privativa do 

Executivo, na medida em que, ao criar obrigação para a Secretaria Municipal de 
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Educação, trata de ato de gestão administrativa, cuja matéria é de competência 

exclusiva do Chefe do Executivo; c) “a obrigatoriedade imposta às escolas pela 

norma em questão configura-se como um direcionamento pedagógico que interfere 

em aspectos de política educacional” (textual  fl. 08); d) a lei não agrega novidade 

legislativa, eis que tal obrigação já decorre o parágrafo único do artigo 39, da Lei 

Federal nº 5.700/1971, com redação dada pela Lei nº 12.031/2009.

Requer, assim, “a concessão de medida cautelar, 'inaudita altera 

parte', para que se determine a imediata suspensão da execução do ato normativo” 

(textual  fl. 16) e, ao final, “seja julgada procedente a presente ação direta de 

inconstitucionalidade, confirmando a medida liminar para o fim de declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.891, de 17 de setembro de 2024, do 

Município de Mirassol” (textual  fl. 16). 

A liminar foi indeferida pela decisão de fls. 34/35.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Mirassol prestou 

informações (fls. 44/46), relatando o processo de elaboração do diploma e 

defendendo a observância do devido processo legislativo.

A D. Procuradoria Geral do Estado deixou de se manifestar, conforme 

certificado à fl.49. 

A Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer de fls. 54/57, 

defendeu a constitucionalidade da Lei nº 4.891, de 17 de setembro de 2024, do 

Município de Mirassol, salientando que iniciativa parlamentar não invade a reserva 

de Administração, nem a iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder 

Executivo. Opinou, assim, pela improcedência da ação. Este, em síntese, o relatório.

II.  O pedido não comporta acolhimento.

 

A presente ação pretende discutir a constitucionalidade da Lei 

Municipal nº 4.891, de 17 de setembro de 2024, de iniciativa parlamentar, que 

““dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas públicas e privadas, bem como os 

projetos sociais, realizar a execução semanal do Hino Nacional e do Hino de 

Mirassol”” no Município Mirassol. O Prefeito do Município de Mirassol sustenta que o 

diploma, de propositura de membro do Poder Legislativo, está eivado de vício de 

iniciativa, além de afrontar os artigos 5º, 47, incisos II, XIV e XIX, e 144 da 
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Constituição do Estado de São Paulo, bem como os princípios da reserva da 

administração e da separação dos poderes. Pretende, assim, “seja julgada 

procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, (...) para o fim de 

declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.891, de 17 de setembro de 

2024, do Município de Mirassol (textual  fl. 16).

Reproduz-se o teor integral da impugnada Lei Municipal nº 4.891, de 

17 de setembro de 2024, “in verbis”:

“Art. 1º Torna obrigatória a execução semanal do Hino Nacional Brasileiro 

e do Hino Oficial de Mirassol em todos os estabelecimentos da rede pública e privada 

de ensino fundamental do Município.

Parágrafo único. A obrigatoriedade a que se refere esta lei, também se 

estende a todos os projetos sociais municipais credenciados e com termo de 

colaboração ou de fomento em vigência perante a Secretaria de Educação.

Art. 2º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.” (fls. 22/23)

Segundo a inicial, o diploma afronta os artigos 5º, 47, incisos II, XIV e 

XIX, e 144, da Constituição Estadual. Aludidos dispositivos são do seguinte teor:

“Artigo 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

§1º - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições.

§2º - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer 

a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.”

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras 

atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 

administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência 

do Executivo; 

(...)

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não 

implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.

(...)” 

“Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, 
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administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”

Afirma o requerente que o diploma impugnado extrapola a 

competência do legislativo municipal, ao interferir na gestão administrativa e criar 

obrigação para a Secretaria Municipal de Educação, cuja matéria é de competência 

exclusiva do Chefe do Executivo, além de privar a Administração Pública de agir 

segundo os critérios de conveniência e oportunidade. Argumenta, ainda, que “a 

obrigatoriedade imposta às escolas pela norma em questão configura-se como um 

direcionamento pedagógico que interfere em aspectos de política educacional” 

(textual  fl. 08).

Observa-se que a lei em exame pretende tornar obrigatória a execução 

dos hinos nacional e de Mirassol nos estabelecimentos de ensino localizados no 

município de Mirassol para, sobretudo, promover o civismo e a identidade cultural 

brasileira entre estudantes, além de evocar a história do país, nos termos dos artigos 

215 e 216 da Constituição Federal.

Por primeiro, cumpre salientar que é a educação matéria de 

competência concorrente expressa entre União, Estados e Distrito Federal, nos 

termos do artigo 24, incisos IX e XII, da Constituição Federal (“Art. 24. Compete à 

União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) IX - 

educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação; (...) XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;”). Isto significa não 

se excluir, nesse tema, a competência dos Municípios, na esteira da disposição do 

artigo 30, incisos I e II do texto constitucional (“Art. 30. Compete aos Municípios: I - 

legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber;”). Existe permissivo constitucional que concede aos 

Municípios competência para legislar sobre educação, no que toca à realidade local, 

além de suplementar a legislação federal e estadual vigente, a fim de concretizar as 

normas federais e estaduais no âmbito municipal.

“In casu”, a legislação municipal impugnada não se propõe a tratar de 

política de governo ou de ato concreto de gestão na área da educação, pretendendo 

tão somente dar concretude ao direito ao pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes do patrimônio cultural brasileiro, portadores de referência à 

identidade da sociedade brasileira, com conteúdo específico e baseado nas 

peculiaridades do município de Mirassol. Ainda sobre o tema da competência 

suplementar do Município, anote-se que não há na lei em questão qualquer 

disposição específica sobre ensino como, por exemplo, alteração de grade curricular 
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obrigatória e que, portanto, poderia invadir a competência legislativa da União e do 

Estados para fixar normas gerais sobre essas matérias. Trata-se, ainda, de norma 

municipal editada com base no interesse local (artigo 30, I, CF), prevendo a 

aplicação da obrigatoriedade também à execução do Hino Oficial do Município de 

Mirassol.

Assim, a Lei nº 4.891/2024, do Município de Mirassol não desobedece 

ao princípio do pacto federativo e não afronta o princípio da harmonia entre os 

Poderes, ao atuar nos limites da competência concorrente suplementar dos 

Municípios, não criando norma substantiva ou específica sobre ensino. 

Ao dispor sobre a obrigatória execução do Hino Nacional Brasileiro e 

do Hino Oficial de Mirassol, a lei sob exame busca dar efetividade às disposições 

dos artigos 205, 215, 216 e 227 da Constituição Federal, bem como dos artigos 237 

e 259 da Constituição Estadual Paulista. 

E não é só. A lei não agrega novidade legislativa, eis que a obrigação 

trazida pelo diploma impugnado já decorre do parágrafo único do artigo 39, da Lei 

Federal nº 5.700/1971, com redação dada pela Lei nº 12.031/2009 (“Art. 39. É 

obrigatório o ensino do desenho e do significado da Bandeira Nacional, bem como do canto e da 

interpretação da letra do Hino Nacional em todos os estabelecimentos de ensino, públicos ou 

particulares, do primeiro e segundo graus. Parágrafo único:  Nos estabelecimentos públicos e 

privados de ensino fundamental, é obrigatória a execução do Hino Nacional uma vez por 

semana.(Incluído pela Lei nº 12.031, de 2009))”, de modo que a normativa tão só concretiza 

as normas federais constitucional e infraconstitucional no âmbito municipal, ademais 

de adequá-las à realidade local.

No que trata às alegações de violação aos artigos 5º, 24, §2º, inciso I, 

47, incisos II e XI, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo, bem como aos 

princípios da separação dos poderes e da razoabilidade, vale salientar que o caso 

vertente subsome-se à perfeição à tese fixada pelo E. Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Tema 917 de Repercussão Geral, cujo enunciado dispõe que “não 

usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou atribuição de seus órgãos 

e nem do regime jurídico dos servidores públicos (art. 61, par. 1º, II, 'a', 'c' e 'e', da 

Constituição Federal)” (A.R.E. 898.911, Pleno, 29.09.2016, Rel. Min. GILMAR 

MENDES). 

As disposições da Lei municipal nº 4.891/2024 são marcadamente 

genéricas e principiológicas. O diploma não cria nem extingue Secretarias e órgãos 
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do Poder Executivo Municipal; não cria ou extingue cargos, funções ou empregos 

públicos, e não fixa a respectiva remuneração; igualmente não dispõe sobre 

servidores públicos e tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos. Trata-se de 

dispositivo de natureza programática e que não interfere diretamente na gestão 

administrativa. Não se sustenta, portanto, o argumento de que a matéria disposta na 

lei impugnada estaria inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada do 

Executivo Municipal.

Dessa maneira, ao dispor de matéria de interesse local, sem relação 

com matéria estritamente administrativa afeta ao Poder Executivo na qualidade de 

atos de gestão ou de governo (art. 24, § 2º, 47, incisos XVII e XVIII, e 144 da 

Constituição Paulista), não se vislumbra irregularidade na iniciativa parlamentar, 

descabendo falar em vício de iniciativa.

A jurisprudência deste Órgão Especial registra precedentes sobre 

matéria bastante assemelhada:

“Antes de adentrar a análise do caso posto em exame, julgo conveniente 

consignar, assim como tive oportunidade de deixar expresso em voto de minha autoria na 

ADIN nº 2051413-62.2016.8.26.0000, que teve como objeto a Lei Municipal nº 4.865, de 28 de 

setembro de 2015, de iniciativa parlamentar e promulgada pelo Presidente da Câmara 

Municipal, que “Institui a Campanha Permanente de Diagnóstico da Dislexia nas escolas da 

Rede Municipal de Ensino de Itatiba e dá outras providências”, que temos nas três esferas 

de Poder (federal, estadual e municipal), programas de políticas públicas de saúde. No 

entanto, apesar de, em geral, os programas de saúde pública indicarem ser de competência 

do Executivo dispor sobre o tema versado na lei municipal impugnada, em coerência com 

os julgados deste C. Órgão Especial foi indeferida a liminar pleiteada, pois, além de não se 

verificar a alegada afronta ao art. 25 da Constituição Estadual, a norma guerreada é de 

interesse local e de competência legislativa comum, estabelecendo diretrizes para ações 

voltadas à saúde do adolescente. Isso porque, embora já tenha me posicionado de forma 

diversa, curvei-me ao entendimento majoritário deste C. Órgão Especial, esposado no voto 

condutor quando do julgamento da ADIN da dislexia anteriormente mencionada, no sentido 

de que normas como esta, de iniciativa parlamentar e que disponham sobre determinadas 

matérias, como as de educação e de saúde pública, não apresentam vício de iniciativa 

quando legislam de forma geral dentro de sua esfera de atuação concorrente e não 

imponham nenhum ato de gestão ao Poder Executivo”. (TJSP, Direta de 

Inconstitucionalidade 2141907-36.2017.8.26.0000, Rel. o Des. João Negrini Filho, 

Órgão Especial, j. 14.03.2018  sublinhei).

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Martinópolis. Lei Municipal 

nº 3.013, de 08 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre “a criação e 

implantação do “programa de olho nas crianças”, com a finalidade de fiscalizar e 

acompanhar o crescimento educacional, físico e psicológico de crianças e adolescentes no 

município de Martinópolis, voltado a famílias carentes que sejam beneficiárias de benefícios 

de programas sociais ou obras assistenciais”. 1) Norma que dispõe de forma genérica sobre 
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a promoção de ações voltadas à saúde e educação de crianças e adolescentes. 

Competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal. Matéria dos autos vinculada 

à saúde apenas em caráter suplementar, a fim de se adequar à realidade local, respeitadas 

as normas federais e estaduais existentes (art. 30, I e II, da CF). Inocorrência de violação ao 

pacto federativo e de inconstitucionalidade material. 2) Norma que também não se insere 

entre as de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. Tema 917 de repercussão geral. 

Ausência, portanto, de violação ao princípio constitucional da Separação dos Poderes. 3) 

Norma objurgada que impõe a comprovação de matrícula e frequência das crianças e 

adolescentes em atividades extracurriculares como pressuposto para que as famílias 

possam obter benefícios de programas assistenciais e de incentivos públicos (art. 2º) 3.1) 

Imperativo que somente deverá incidir se houver anterior disponibilização de atividades 

extracurriculares de forma gratuita no Município, seja por entidades públicas ou privadas, 

sob pena de violação ao princípio da razoabilidade; 3.2) Imperativo que deve ter aplicação 

restrita aos benefícios e programas assistenciais municipais, sob pena de ofensa ao pacto 

federativo. 4) Criação de gastos sem indicação de fonte de custeio. Inconstitucionalidade 

não caracterizada. Possibilidade de realocação e suplementação orçamentária. Ação 

parcialmente procedente para que seja dada à Lei n. 3.013/18, do Município de Martinópolis, 

interpretação conforme a Constituição (art. 28, parágrafo único, da Lei 9.868/99), a fim de 

reconhecer a inconstitucionalidade de toda interpretação que: a) torne exigível a aplicação 

da lei impugnada sem que se garanta, no Município, a anterior disponibilização gratuita das 

atividades extracurriculares às crianças e adolescentes, por meio de entidades públicas ou 

privadas; b) torne exigível o cumprimento da lei impugnada para obtenção de benefícios ou 

cadastramento em programas assistenciais da União ou dos Estados. Ação direta julgada 

parcialmente procedente, com interpretação conforme”. (TJSP, Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2143990-88.2018.8.26.0000, Rel. Des. CRISTINA ZUCCHI 

Órgão Especial, j. 13.02.2019 - sublinhei). 

Assim, nega-se o pedido formulado, eis que a Lei nº 4.891, de 17 

de setembro de 2024, do Município de Mirassol, não afronta o pacto federativo 

e nem incorre em vício de iniciativa, à medida em que não versa matéria de 

iniciativa exclusiva do Executivo e unicamente repisa e adequa ao interesse local 

obrigação já decorrente da Lei Federal nº 5.700/1971, com redação dada pela Lei nº 

12.031/2009.

III. Pelo exposto, julgam improcedente a presente 

ação direta de inconstitucionalidade.

AROLDO VIOTTI
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